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R E L A T Ó R I O 

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de apelação (fls.72/77) interposta pela parte autora, LÁZARA MARILENI RODRIGUES, contra sentença (fls. 71/71-v) que julgou improcedente o pedido de condenação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS à concessão da aposentadoria por idade híbrida. 
Em suas razões recursais, a parte autora aduziu, em síntese, que o período em que desempenhou atividade rural, devidamente comprovada por início de prova material, corroborado por prova testemunhal, deve ser homologado e somado ao tempo de labor urbano, para fins de concessão do benefício pleiteado, pois já cumpre o requisito etário. Assim, requereu o provimento ao recurso para a procedência da demanda. 
Apresentadas contrarrazões (fls.79/81), subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório. 

V O T O
1. DO RECEBIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO

Neste particular, o CPC determina que “Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade” (§ 3º do art. 1.010).

Assim, presentes no caso em exame os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, recebo a apelação de fls. 72/77 nos seus efeitos suspensivo e devolutivo (art. 1.012, caput do CPC).
2. DO REGIME PREVIDENCIÁRIO DO TRABALHADOR RURAL

2.1 Das considerações iniciais. 

Embora o trabalhador rural seja, atualmente, segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, sua cobertura previdenciária é caracterizada por peculiaridades que merecem destaque por sua relevância jurídica.

De fato, a cobertura previdenciária para os trabalhadores rurais não teve, no Brasil, a mesma evolução legislativa que teve para os trabalhadores urbanos, sendo que sucessivas normas jurídicas cuidaram da sua proteção social, até chegarmos à legislação atual.

A Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS (Lei 3.807/1960), publicada na vigência da CR/1946, excluía, expressamente, os trabalhadores rurais da proteção previdenciária (art. 3º, II).

Com o advento do Estatuto do Trabalhador Rural (Lei 4.214, de 02/03/1963), criou-se o Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural – FUNRURAL, que instituiu cobertura previdenciária e fonte de custeio para tal categoria. Referido estatuto enumerava o trabalhador rural como segurado obrigatório (art. 160), garantindo-lhe os benefícios de assistência à maternidade, auxílio-doença, aposentadoria por invalidez ou velhice, pensão aos beneficiários em caso de morte e assistência médica, conforme art. 164 e seus incisos. A garantia a tais benefícios, contudo, somente perdurou até a edição do Decreto-lei nº 276
, de 28/02/1967, momento a partir do qual a proteção do trabalhador rural ficou restrita à assistência médico-social, conforme nova redação dada ao art. 158 do referido Estatuto.

Com a edição da LC nº 11, de 25/05/1971, instituiu-se o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural – PRORURAL – cuja execução caberia ao FUNRURAL –, o qual consistia na prestação dos benefícios de aposentadoria por invalidez ou velhice, pensão, auxílio-funeral, serviço de saúde e serviço social ao trabalhador rural e seus dependentes (art. 2º).

Destaque-se que, até então, o trabalhador rural continuava fora do regime previdenciário instituído pela LOPS, fazendo jus tão somente à proteção garantida pelo PRORURAL, o que perdurou até a véspera da vigência da Lei 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.

Com a promulgação da CR/88, a proteção previdenciária do regime geral ficou garantida aos trabalhadores urbanos e rurais, garantida a uniformidade e equivalência de benefícios e serviços a ambas as categorias, conforme art. 194, parágrafo único, inc. II da Constituição e art. 2º, II da Lei 8.213/1991. No art. 195, § 8º, por sua vez, ficou garantida proteção previdenciária também para o segurado especial, cuja definição vem expressa no inc. VII do art. 11 da Lei 8.213/1991.

Estabeleceu-se, assim, a isonomia, para fins de Seguridade Social, entre trabalhadores urbanos e rurais, mediante adoção de sistema protetivo que abrange Saúde, Assistência Social e Previdência Social, nos termos do art. 194, caput da CR/1988.

Atualmente, pode-se dizer que a expressão “trabalhador rural” é gênero do qual são espécies o segurado especial e o empregado rural, sobre as quais se discorre a seguir.

2.2 Do segurado especial.

Conforme disposto no inc. VII do art. 11 da Lei 8.213/1991, segurado especial é a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, explore atividade agropecuária, agroextrativista ou de pesca artesanal, qualificação esta extensível ao seu cônjuge ou companheiro, bem como ao filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, desde que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo, participando ativamente das atividades campesinas.

Em que pese a menção do aludido dispositivo à condição de segurado especial do maior de 16 (dezesseis) anos, bem como a vedação imposta pela CR/1988 ao trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos – salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos – a jurisprudência dominante no STJ e também nesta Corte é no sentido de se reconhecer o exercício de atividade rural a partir dos 12 (doze) anos de idade, sob o fundamento de que “(...) não pode a proibição do trabalho do menor ser utilizada em seu prejuízo, pois que já penalizado pelo trabalho infanto-juvenil não podendo, também, ser prejudicado com a desconsideração do tempo de serviço prestado” (AC 0048054-60.2012.4.01.9199/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma,  e-DJF1 p. 859 de 19/08/2013). Neste mesmo sentido: AR 200702755958, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, STJ – Terceira Seção, DJE 30/04/2013.
O regime de economia familiar, por sua vez, é caracterizado como “a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”, nos termos do § 1º do mencionado art. 11.

Conforme estabelecido nos artigos 39, I, e 48, § 1º, ambos da Lei 8.213/1991, o segurado especial poderá requerer a concessão do benefício de aposentadoria por idade, no valor de um salário-mínimo, desde que tenha 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos, se mulher, e comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento da aposentadoria, por tempo igual ao número de meses correspondentes à carência do referido benefício.

Neste contexto, a própria CR/1988 já antecipa que as contribuições dos trabalhadores rurais enquadrados como segurados especiais são distintas daquelas vertidas pelos empregados rurais, ao estabelecer, no § 8º do seu art. 195 que:

“§ 8º. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.”

(sem grifos no original)

Conclui-se, então, que inexistindo venda da produção obtida pelo segurado especial – a qual se destina unicamente à subsistência do grupo familiar –, não há que se falar em recolhimento de contribuição previdenciária, o que não afasta, contudo, a sua proteção pela Previdência Social. Daí a sua denominação como segurado especial. Trata-se de verdadeira figura sui generis, com tratamento distinto para efeito de concessão de benefícios previdenciários, distinção que somente se legitima por estar prevista na própria Constituição Federal.

Do segurado especial, portanto, não se exige carência – que é a comprovação do número mínimo de contribuições vertidas ao sistema previdenciário – para fins de concessão dos benefícios elencados no art. 39, I da Lei 8.213/1991, conforme expressa previsão do art. 26, III do mesmo diploma legal. Basta o exercício de atividade rural, individualmente ou em regime de economia familiar, sem empregados, pelo número de meses correspondentes à carência do benefício pretendido.

Nestes termos, o benefício de aposentadoria por idade será concedido mediante comprovação do exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, pelo período de 180 (cento e oitenta) meses, caso se trate de segurado que deu início às suas atividades após o advento da Lei 8.213/1991. Caso exercesse atividade rural antes mesmo da vigência do referido diploma, a ele se aplicará o art. 142, que fixa a tabela transitória progressiva de carências, apresentando tempo menor para comprovação de atividade rural, conforme o ano de implemento do requisito etário, como descrito a seguir:

	    Ano de implementação das condições
	       Meses de contribuição exigidos

	1991
	60 meses

	1992
	60 meses

	1993
	66 meses

	1994
	72 meses

	1995
	78 meses

	1996
	90 meses

	1997
	96 meses

	1998
	102 meses

	1999
	108 meses

	2000
	114 meses

	2001
	120 meses

	2002
	126 meses

	2003
	132 meses

	2004
	138 meses

	2005
	144 meses

	2006
	150 meses

	2007
	156 meses

	2008
	162 meses

	2009
	168 meses

	2010
	174 meses

	2011
	180 meses


Há que se ressaltar que a legislação previdenciária não contempla a hipótese de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição ao segurado especial, justamente em virtude do caráter eminentemente contributivo do sistema previdenciário, e particularmente afeito a tal modalidade de aposentadoria. Excetuam-se, contudo, os casos de opção pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, de acordo com o regime do contribuinte individual ou facultativo, conforme art. 39, II da Lei 8.213/1991 e art. 25, § 1º, c/c art. 21, ambos da Lei 8.212/1991. Com efeito, assim estabelece a Súmula nº 272 do STJ:

“Súmula 272. O trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito à contribuição à contribuição obrigatória sobre a produção rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuição facultativa”.

Tal faculdade, portanto, permite ao segurado especial postular benefícios superiores ao salário mínimo, em exceção à regra geral, que os fixa neste valor. Logo, como contribuinte individual ou facultativo, desde que contribua sobre base superior ao salário mínimo, poderá obter benefícios de valor mais elevado – sem, contudo, perder a natureza de segurado especial. Daí a conclusão de que tal espécie de trabalhador rural somente terá direito à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição caso venha a utilizar-se dessa faculdade. Do contrário, somente fará jus à percepção das aposentadorias por idade ou invalidez. Neste sentido:

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADORA RURAL. SEGURADA ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO FACULTATIVA E OBRIGATÓRIA. LEI 8.213/91 E DEC. 2.173/97. Segundo precedentes, "a contribuição sobre percentual retirado da receita bruta da comercialização da produção rural, considerada como obrigatória, não garante ao segurado especial a aposentadoria por tempo de serviço", pois, "tal benefício, conforme se depreende do exame dos arts. 11, inciso VII, e 39, I e II, da Lei nº 8.213/91, tem sua concessão condicionada ao recolhimento facultativo de contribuições, estas disciplinadas no art. 23 do Dec. 2.173/97, e substancialmente diversas daquelas efetuadas sobre a produção rural – art. 24 do mesmo decreto". Recurso não conhecido”.

(REsp 441.582/CE, STJ, Quinta Turma, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, julgado em 10/09/2002, DJ 14/10/2002, p. 273)

Não obstante, estabelece o § 2º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que o tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência da referida lei, poderá ser computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondente, exceto para efeito de carência. 

Isso porque se trata de serviço prestado à Previdência Social Rural (regulada pela já revogada LC nº 11/1971), quando não se exigia o efetivo recolhimento de contribuição ao FUNRURAL. Neste sentido:

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. SÚMULA 343/STF. INAPLICABILIDADE. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL PARA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RGPS. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. DESNECESSIDADE. 1. É inaplicável a Súmula 343/STF quando a questão controvertida possui enfoque constitucional. 2. Dispensa-se o recolhimento de contribuição para averbação do tempo de serviço rural em regime de economia familiar, relativo a período anterior à Lei n. 8.213/1991, para fins de aposentadoria por tempo de contribuição pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS). 3. Ação rescisória procedente”.

(AR 3.902/RS, STJ, Terceira Seção, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 07/05/2013, sem grifos no original) 

Trata-se, em verdade, de exceção à regra segundo a qual devem ser considerados para a aposentadoria por tempo de serviço/contribuição aqueles períodos efetivamente contributivos, razão pela qual não se admite que o tempo de serviço do segurado especial, além de ser aproveitado como tempo de contribuição (sem o respectivo recolhimento) para o fim de ser somado a períodos de contribuição em atividades urbanas e concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição no RGPS, seja também computado para efeito de carência.

Contrario sensu, caso o segurado pretenda computar período de labor rural posterior ao advento da Lei 8.213/1991, na condição de segurado especial, para fins de aposentadoria por tempo de contribuição, deverá necessariamente indenizá-lo, recolhendo as contribuições correspondentes (Cf. AC 0072035-89.2010.4.01.9199/MG, Rel. Conv. Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha, TRF da 1ª Região - Segunda Turma, e-DJF1 8/8/2014, p. 646).

Ressalte-se, por fim, que o trabalhador rural diarista, volante ou "boia-fria" é segurado especial da Previdência Social, pela natureza de sua atividade, considerada "assemelhada" à exercida pelo produtor, parceiro, meeiro e arrendatário rural (inc. VII do art. 11 da Lei 8.213/1991) (Cf. AC 2005.01.99.057944-2/GO, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, TRF da 1ª Região – Segunda Turma, DJ p.21 de 28/06/2007).

2.3 Do empregado rural.
É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, nos termos do art. 11, I, “a” da Lei 8.213/1991, “aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado” (sem grifos no original).

Como se vê, o empregado rural - cujo trabalho é regulado pela Lei 5.889/1973
 -, nada mais é do que uma espécie do gênero empregado, inexistindo na legislação previdenciária qualquer distinção entre urbanos e rurais, especificamente no que diz respeito à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Já no se refere à aposentadoria por idade, estabelece o § 1º do art. 48 da Lei 8.213/1991 que os limites de 65 (sessenta e cinco) anos e 60 (sessenta) anos para homens e mulheres, respectivamente, serão reduzidos em 5 (cinco) no caso de trabalhadores rurais, o que abrange não só o empregado rural, mas também o segurado especial, como visto.

Destaque-se que, a despeito da ressalva contida no § 2º do art. 55 da Lei 8.213/1991 – no sentido de que o tempo de serviço do segurado trabalhador rural anterior à vigência do referido diploma legal não pode ser computado para efeito de carência –, o STJ já consolidou o entendimento de que não ofende tal disposição o reconhecimento do tempo de serviço por trabalhador rural registrado em carteira profissional para efeito de carência, já que a partir do advento do Estatuto do Trabalhador Rural (Lei 4.214, de 02/03/1963) os empregados rurais passaram a ser considerados segurados obrigatórios da Previdência Social Rural. É o que se decidiu quando do julgamento do REsp nº 1.352.791/SP, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, conforme ementa abaixo transcrita:

“PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. AVERBAÇÃO DE TRABALHO RURAL COM REGISTRO EM CARTEIRA PROFISSIONAL PARA EFEITO DE CARÊNCIA. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 55, § 2º, E 142 DA LEI 8.213/91. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Caso em que o segurado ajuizou a presente ação em face do indeferimento administrativo de aposentadoria por tempo de serviço, no qual a autarquia sustentou insuficiência de carência. 2. Mostra-se incontroverso nos autos que o autor foi contratado por empregador rural, com registro em carteira profissional desde 1958, razão pela qual não há como responsabilizá-lo pela comprovação do recolhimento das contribuições. 3. Não ofende o § 2º do art. 55 da Lei 8.213/91 o reconhecimento do tempo de serviço exercido por trabalhador rural registrado em carteira profissional para efeito de carência, tendo em vista que o empregador rural, juntamente com as demais fontes previstas na legislação de regência, eram os responsáveis pelo custeio do fundo de assistência e previdência rural (FUNRURAL). 4. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e Resolução STJ nº 8/2008”.

(REsp 1.352.791/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, STJ – Primeira Seção, DJe 05/12/2013, sem grifos no original)

De fato, caberia ao empregador rural, a partir do advento do referido estatuto, contribuir para o custeio do Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural (FUNRURAL), o que conferiu ao recolhimento das contribuições previdenciárias dos empregados rurais verdadeiro caráter impositivo, não podendo o trabalhador ser penalizado pelo não recolhimento, à época, das parcelas devidas. Neste sentido:

“PREVIDENCIÁRIO. EMPREGADO RURAL. ATIVIDADE DE FILIAÇÃO OBRIGATÓRIA. LEI N.º 4.214/1963. CONTRIBUIÇÃO. OBRIGAÇÃO. EMPREGADOR. EXPEDIÇÃO. CERTIDÃO. CONTAGEM RECÍPROCA. POSSIBILIDADE. ART. 94 DA LEI N.º 8.213/1991. 1. A partir da Lei n.º 4.214, de 02 de março de 1963 (Estatuto do Trabalhador Rural), os empregados rurais passaram a ser considerados segurados obrigatórios da previdência social. 2. Nos casos em que o labor agrícola começou antes da edição da lei supra, há a retroação dos efeitos da filiação à data do início da atividade, por força do art. 79 do Decreto n.º 53.154, de 10 de dezembro de 1963. 2. Desde o advento do referido Estatuto, as contribuições previdenciárias, no caso dos empregados rurais, ganharam caráter impositivo e não facultativo, constituindo obrigação do empregador. Em casos de não-recolhimento na época própria, não pode ser o trabalhador penalizado, uma vez que a autarquia possui meios próprios para receber seus créditos. Precedente da Egrégia Quinta Turma. 3. Hipótese em que o Autor laborou como empregado rural, no período compreendido entre 1º de janeiro de 1962 e 19 de fevereiro de 1976, com registro em sua carteira profissional, contribuindo para a previdência rural. 4. Ocorrência de situação completamente distinta daquela referente aos trabalhadores rurais em regime de economia familiar, que vieram a ser enquadrados como segurados especiais tão-somente com a edição da Lei n.º 8.213/1991, ocasião em que passaram a contribuir para o sistema previdenciário. 5. Reconhecido o tempo de contribuição, há direito à expedição de certidão para fins de contagem recíproca. 6. Recurso especial não conhecido. 

(REsp 554.068/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, STJ – Quinta Turma, DJ 17/11/2003, sem grifos no original)

2.4 Da comprovação do trabalho rural. 
Tratando-se de atividade rurícola a ser reconhecida perante o INSS para fins previdenciários, faz-se necessário a demonstração, por meio de início de prova material razoável, de seu efetivo exercício, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, e ambas devem ser concordes entre si.  Neste sentido assevera o § 3º do art. 55 da já mencionada Lei 8.213/1991, colacionado abaixo:

“Art. 55 – (...).

§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.”

A matéria já foi sumulada pelo STJ, como se vê de seu enunciado nº 149: 

“Súmula nº 149. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário”.

Nesse ponto, entende este julgador que, de acordo com a interpretação sistemática da lei, o início de prova material do exercício de atividade rural é aquele feito mediante documentos que comprovem efetivamente o labor campesino nos períodos a serem contados, devendo, de preferência, ser contemporâneos dos fatos a comprovar. 

Convém destacar, a propósito, ser desnecessária a apresentação de documento comprobatório da atividade rural para cada ano trabalhado (Cf. AGRESP 201101602046, Rel. Ministro Og Fernandes, STJ – Sexta Turma, DJE 30/08/2013).

Frise-se ainda que a jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que, diante da dificuldade do rurícola na obtenção de prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/1991 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo, inclusive que estejam em nome de membros do grupo familiar ou ex-patrão. Nesse sentido, o acórdão assim ementado: 

“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. ART. 106 DA LEI N.º 8.213/91. ROL DE DOCUMENTOS EXEMPLIFICATIVO. EXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL E DE PROVA TESTEMUNHAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. O rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não taxativo, podendo ser aceitos como início de prova material outros documentos que corroborem a prova testemunhal da atividade rurícola alegada, como ocorre na hipótese. 2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos. 3. Agravo regimental desprovido.”
(Ag no REsp 855.117, Rel. Ministra Laurita Vaz, STJ – Quinta Turma, DJ 17/12/2007, sem grifos no original)

3. DA APOSENTADORIA POR IDADE “MISTA” OU “HÍBRIDA”

É comum no meio rural que o trabalhador alterne períodos de atividade rural e de atividade urbana, sem que consiga completar os requisitos para se aposentar por idade numa ou noutra categoria.

Neste cenário, o trabalhador rural que passava a exercer, temporária ou permanentemente, atividades de natureza urbana, encontrava-se num verdadeiro “paradoxo jurídico de desamparo previdenciário: ao atingir idade avançada, não podia receber a aposentadoria rural porque exerceu trabalho urbano e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em razão de o curto período laboral não preencher o período de carência” (REsp 1407613/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, STJ – Segunda Turma, DJe 28/11/2014).

Com as alterações introduzidas pela Lei 11.718, de 20/06/2008, que acrescentou os §§ 2º, 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/1991, autorizou-se ao trabalhador rural o cômputo de períodos que não sejam de atividade rural, para fins de aposentadoria por idade. Trata-se da chamada aposentadoria por idade “híbrida”, cabendo ao segurado comprovar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher.

É o que estabelece o § 3º do art. 48 da Lei de Benefícios:

“§ 3º. Os trabalhadores rurais de que trata o § 1º deste artigo que não atendam ao disposto no § 2º deste artigo [tempo de serviço rural igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido], mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher”.

Nesse sentido tem se posicionado o STJ:

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 48, §§ 3º E 4º DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A Lei 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário brasileiro uma nova modalidade de aposentadoria por idade denominada aposentadoria por idade híbrida.

2. Neste caso, permite-se ao segurado mesclar o período urbano ao período rural e vice-versa, para implementar a carência mínima necessária e obter o benefício etário híbrido.

3. Não atendendo o segurado rural à regra básica para aposentadoria rural por idade com comprovação de atividade rural, segundo a regra de transição prevista no artigo 142 da Lei 8.213/1991, o § 3º do artigo 48 da Lei 8.213/1991, introduzido pela Lei 11.718/2008, permite que aos 65 anos, se homem e 60 anos, mulher, o segurado preencha o período de carência faltante com períodos de contribuição de outra qualidade de segurado, calculando-se o benefício de acordo com o § 4º do artigo 48.

4. Considerando que a intenção do legislador foi a de permitir aos trabalhadores rurais, que se enquadrem nas categorias de segurado empregado, contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial, o aproveitamento do tempo rural mesclado ao tempo urbano, preenchendo inclusive carência, o direito à aposentadoria por idade híbrida deve ser reconhecido.

5. Recurso especial conhecido e não provido”.

(REsp 1367479/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, STJ - Segunda Turma, julgado em 04/09/2014, DJe 10/09/2014, sem grifos no original)

Como bem destacado pelo eminente Relator do mencionado acórdão: 

“(...) não se mostra razoável exigir do segurado especial contribuição para obtenção da aposentadoria por idade híbrida, relativamente ao tempo rural. Por isso, não se deve inviabilizar a contagem do trabalho rural como período de carência. No período como trabalhador rural, diante da ausência de contribuições previdenciárias, deve ser considerado para fins de cálculo atuarial o valor do salário mínimo. Esta, no meu modo de sentir, a inteligência do § 4º do artigo 48 da Lei de Benefícios”.

Vale dizer, para esta aposentadoria por idade “mista” ou “híbrida”, o tempo de atividade rural deve ser computado também para efeito de carência, ainda que inexistam contribuições previdenciárias no período em que o segurado exerceu suas atividades como trabalhador rural. Confira-se, abaixo, entendimento deste Tribunal acerca da matéria:

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO. TRABALHO URBANO. APOSENTADORIA HÍBRIDA. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. 1. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena.  2. Requisito etário do autor (nascido em 05.04.1948) para aposentadoria rural em 05.04.2008 (carência de 13 anos e 6 meses) e para a aposentadoria híbrida em 05.04.2013 (carência de 15 anos).  3. Início de prova material: certidão de casamento em 1970 (fl. 16), constando a condição de lavrador do autor.  4. A prova oral confirma o labor rural da parte autora, pelo tempo de carência necessário (fls. 41/43).  5. O CNIS do postulante demonstrando que ele trabalhou em atividade tipicamente urbana, por aproximadamente 06 anos, não prejudica o seu direito a aposentadoria. O caso é de aposentadoria híbrida (art. 48, § 3º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 11.718/08). Soma do tempo de trabalho urbano e de rural, excluída a redução da idade. Precedentes do STJ e da TNU.  6. DIB: a contar de 05.04.2013, data do implemento das condições para a concessão do benefício.  7. Atrasados: correção monetária e os juros moratórios conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.  8. A implantação do benefício deve se dar em 30 dias (obrigação de fazer), por aplicação do art. 461 do CPC.  9. Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida, nos termos dos itens 6 e 7. 

(Apelação Cível 0059427-54.2013.4.01.9199/MT, TRF da 1ª Região, Segunda Turma, Relator Juiz Federal Convocado Cleberson José Rocha, e-DJF1 p. 2733 de 04/09/2015, sem grifos no original)

Destaque-se que para a conjugação do tempo de serviço rural e urbano não se exige que o segurado esteja desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento administrativo do benefício e/ou do implemento do requisito etário. A aposentadoria híbrida, portanto, contempla tanto o segurado que foi para a cidade após o exercício de atividade rural, quanto aquele que, após prestar serviço de natureza urbana foi para o campo, passando a exercer trabalho rurícola. Neste sentido:

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE MISTA OU HÍBRIDA. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. LEI Nº 11.718/2008. LEI 8.213/91, ART. 48, § 3º. TRABALHO RURAL E TRABALHO URBANO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO A SEGURADO QUE NÃO ESTÁ DESEMPENHANDO ATIVIDADE RURAL NO MOMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. POSSIBILIDADE. 1. É devida a aposentadoria por idade mediante conjugação de tempo rural e urbano durante o período aquisitivo do direito, a teor do disposto na Lei nº 11.718, de 2008, que acrescentou o § 3º ao art. 48 da Lei nº 8.213, de 1991, desde que cumprido o requisito etário de 60 anos para mulher e de 65 anos para homem. 2. Ao § 3º do artigo 48 da LB não pode ser emprestada interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou para a área urbana, o fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por passar a contribuir, o que seria um contrassenso. A condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser readquirida com o desempenho de apenas um mês nesta atividade. Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por apenas um mês para fazer jus à aposentadoria por idade. 3. O que a modificação legislativa permitiu foi, em rigor, para o caso específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) anos (mulher ou homem), o aproveitamento do tempo rural para fins de carência, com a consideração de salários-de-contribuição pelo valor mínimo no que toca ao período rural. 4. Não há, à luz dos princípios da universalidade e da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e bem assim do princípio da razoabilidade, como se negar a aplicação do artigo 48, § 3º, da Lei 8.213/91 ao trabalhador que exerceu atividade rural, mas no momento do implemento do requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos) está desempenhando atividade urbana. 5. A denominada aposentadoria por idade mista ou híbrida, por exigir que o segurado complete 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, em rigor, é, em última análise, uma aposentadoria de natureza assemelhada à urbana. Assim, para fins de definição de regime, deve ser equiparada à aposentadoria por idade urbana. Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 7º, II, prevê a redução do requisito etário apenas para os trabalhadores rurais. Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, a aposentadoria mista, pode-se dizer, constitui praticamente subespécie da aposentadoria urbana, ainda que com possibilidade de agregação de tempo rural sem qualquer restrição. 6. Esta constatação (da similaridade da denominada aposentadoria mista ou híbrida com a aposentadoria por idade urbana) prejudica eventual discussão acerca da descontinuidade do tempo (rural e urbano). Como prejudica, igualmente, qualquer questionamento que se pretenda fazer quanto ao fato de não estar o segurado eventualmente desempenhando atividade rural ao implementar o requisito etário. 

(APELREEX 0009082-57.2015.404.9999, Rel. José Antonio Savaris, TRF da 4ª Região – Quinta Turma, D.E. 09/09/2015, sem grifos no original)

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO. TRABALHO URBANO. APOSENTADORIA HÍBRIDA. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. MULTA. 1. Remessa Oficial conhecida de ofício: inaplicabilidade do §§ 2º e 3º do artigo 475 do CPC, eis que ilíquido o direito reconhecido e não baseando em jurisprudência ou Súmula do STF ou do STJ.  2. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena.  3. Requisito etário do autor (nascido em 13.01.1955) para aposentadoria rural em 13.01.2010 (carência de 14 anos e 6 meses) e para a aposentadoria híbrida em 13.01.2015 (carência de 15 anos).  4. Início de prova material: certidão de casamento em 1972 (fl. 10) e certidão de óbito registrado em 1989 (fl. 13), ambas constando a condição de lavrador do cônjuge; INFBEN informando que a parte autora percebe benefício previdenciário pensão por morte de trabalhador rural (fl. 17).  5. A prova oral produzida nos autos confirma a qualidade de trabalhador rural da parte autora, pelo tempo de carência necessário (fls. 29/30).  6. O CNIS do postulante demonstrando que ela trabalhou em atividade tipicamente urbana, entre 1984 e 1991, não prejudica o seu direito a aposentadoria. O caso é de aposentadoria híbrida (art. 48, § 3º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 11.718/08). Soma do tempo de trabalho urbano e de rural, excluída a redução da idade. Precedentes do STJ e da TNU.  7. DIB: a contar de 13.01.2015, data que implementou todas as condições para a concessão do benefício.  8. Atrasados: correção monetária e os juros moratórios conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.  9. Aplicação de multa diária contra a Fazenda Pública, incabível na espécie.  10. Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida, nos termos dos itens 7, 8 e 9”.  

(AC 0006062-85.2013.4.01.9199/MT, Rel. Conv. Juiz Federal Cleberson José Rocha, TRF da 1ª Região - Segunda Turma, e-DJF1 p. 2705 de 04/09/2015, sem grifos no original)

Inclusive, o próprio Decreto nº 3.048/1999, com alterações trazidas pelo Decreto nº 6.722, de 30/12/2008, prevê no § 4º do seu art. 51 que a aposentadoria por idade híbrida tem cabimento “ainda que na oportunidade do requerimento da aposentadoria o segurado não se enquadre como trabalhador rural”.

Ademais, a Primeira Seção do STJ, em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, fixou a tese de que “O tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do artigo 48, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo” (Tema 1.007), não merecendo, portanto, maiores discussões sobre o assunto.
No particular, observa-se que o STF não reconheceu a repercussão geral da matéria no Recurso Extraordinário nº 1281909 (tema 1.104 – julgamento em 25/09/2020); com isso, prevalece de maneira definitiva o que restou decidido pelo STJ no tema 1.007.
Por fim, para o cálculo do valor do benefício será considerado como salário de contribuição, nos meses de atividade exercida sob a qualidade de segurado especial, o valor de 1 (um) salário mínimo, nos termos do § 4º do art. 48 da Lei 8.213/1991.

4. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO
No caso em apreço, verifico que a parte autora implementou o requisito etário (60 anos) para fins de percepção de aposentadoria por idade híbrida em 15/02/2014, pois nascida em 15/02/1954 (fl. 17). 
Entretanto, o início de prova material do alegado labor campesino [dos 10 (dez) anos de idade a 33 (trinta e três) anos de idade e, após outubro de 1989], é constituído apenas da certidão de casamento realizado em 29/09/1973 (fl. 23), que qualifica seu cônjuge como lavrador; documento que somente teria o condão de fazer provar a partir de sua emissão, bem como é desqualificado a partir de então pela existência de vínculos empregatícios urbanos deste a partir do ano de 1981, e dela própria entre 01/05/1982 e 27/04/1983.
Ademais, a prova oral colhida em juízo (termos de fls. 68 e 69) não é robusta o bastante para os fins pretendidos, sendo genérica e concentrando-se principalmente no período anterior ao casamento da parte autora.

Entendo, pois, que o conjunto probatório apresenta-se insuficiente para comprovar a qualidade de segurado especial da autora no período controverso, razão pela qual não atende à carência legalmente exigida para a concessão do benefício vindicado na data de entrada do requerimento administrativo.
5. DO DISPOSITIVO

Em face do exposto, conheço e nego provimento ao recurso da parte autora, mantendo na íntegra a sentença objurgada.
É o voto.
�	 Também a partir do Decreto-lei nº 276/1967, o recolhimento das contribuições dos segurados e a administração do FUNRURAL foram transferidos para o Instituto Nacional de Previdência Social, criado em 1966.


�	 “Art. 2º. Empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário”.
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